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ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE BACIAS HIDROGRAFICAS DO 8 

RIO PARAIBA – CBH – PB DO ANO DE 2015 9 

 10 

Aos oito dias do mês de abril do ano de 2015, às 9h00min, no Auditório do Colégio Estadual da 11 

Prata, situado a Rua Duque de Caxias, 235, Bairro da Prata, Campina Grande-PB realizou-se a 1ª 12 

Reunião Ordinária do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba - CBH-PB – Gestão 2014 - 13 

2016, com as presenças dos membros abaixo assinados, o Sr Ulysmar Curvelo Cavalcante, 14 

Presidente do CBH-PB), fez a abertura da reunião lendo a pauta a ser tratada: 1) Apresentação do 15 

Novo Diretor de Gestão e Apoio Estratégico da AESA; 2) Informes da Diretoria; 3)Aprovação da 16 

ata da 2ª Reunião Ordinária e 1ª Reunião Extraordinária; 4) Sessão Técnica – Apresentação do 17 

Projeto de Revitalização do Rio Paraíba (pela Sra. Paula Franssinete – Coordenadora do Projeto); 5) 18 

Planejamento de ações do Comitê; 6) Palavra facultada; 7) Encerramento. Obedecendo a ordem do 19 

dia o Sr. Ulysmar Curvelo Cavalcante, Presidente do CBH-PB, Apresentou o Sr. Fábio Cidrin 20 

Gama, Diretor de Gestão e Apoio estratégico da AESA, ele falou que já trabalhou em muitos 21 

ministérios, na parte de meio ambiente, ação social, ação governamental, Coca cola em projetos de 22 

sustentabilidade, criação de comitês de bacias na Prefeitura Municipal de São Sebastião, interior de 23 

São Paulo, e as dificuldades de participação dos membros são parecidas em todos os estados. Disse 24 

que vai procurar olhar sempre de forma a estimular estas participações, pois considera os comitês 25 

um espaço importante dentro do sistema de gestão dos Recursos Hídricos, por ser o espaço onde se 26 

delibera as questões da bacia hidrográfica, por meio da participação de todos os seguimentos (poder 27 

público, sociedade civil e usuários). Prevendo o início da cobrança pelo uso da água na Paraíba, que 28 

por lei parte desses recursos devem ser aplicados para melhoria de preservação das nascentes e obras 29 

da própria bacia, é importante que o Comitê delibere ações para a preservação da Bacia. Esperava-se 30 

a apresentação sobre o projeto de revitalização do Rio Paraíba, o que seria bastante pertinente, pois é 31 

o que chamamos de produtores de águas e somos se seguirmos uma serie de práticas. Assim um 32 

projeto dessa qualidade na Bacia do rio Paraíba, com certeza vai aumentar a disponibilidade hídrica, 33 

melhorar a qualidade da água, diminuir o assoreamento do rio e seu complexo hídrico. Finalizou 34 

dizendo que está para colaborar e fazer com que o Comitê seja um espaço participativo para que o 35 

sistema possa funcionar. Continuando o Sr. Ulysmar Curvelo passou para que a secretária geral 36 
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deste Comitê Sra. Elma Maria Pimentel, fizesse os informes, a mesma justificou da impossibilidade 37 

da Sra. Paula Franssinete comparecer para apresentar a Sessão técnica sobre o projeto de 38 

revitalização do Rio Paraíba, nesta reunião e pediu para que o Sr. José Ivanildo, representante da 39 

Cooperativa Agrícola Mista dos Irrgiantes de Sumé, falasse sobre a participação no Encontro 40 

Nacional dos Comitês de Bacias Hidrográficas - ENCOB, que aconteceu em Maceió, no período de 41 

23 a 28 de novembro de 2014, o mesmo falou que a experiência foi muito boa, abriu seus horizontes 42 

na visão de Comitê, diante das discussões de modo geral, há uma preocupação com a questão da 43 

degradação e preservação da água doce, em todos os estados, são iguais também aos nossos. 44 

Prosseguindo a Sra. Elma Maria fez uma retrospectiva das ações realizadas e que o Comitê esteve 45 

presente desde que esta diretoria assumiu de setembro/2014 a 27/03/2015 : 1)Criou em conjunto 46 

com os demais comitês o Fórum Paraibano dos Comitês de Bacias Hidrográficas do Estado da 47 

Paraíba, formado por  representantes dos três comitês estaduais mais o Piancó Piranhas-Açu; 2) 48 

Participou de visita ao canal Acauã-Araçagi onde viu-se que são obras grandiosas e demanda tempo; 49 

3) O Sr. Ulysmar Curvelo participou da 34ª Reunião do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – 50 

CERH, onde foi tratado as ações do Fundo Estadual de Recursos Hídricos para 2015 e Prestação de 51 

Contas do Exercício 2013; 4) Realizou em conjunto com os demais comitês o III Encontro Estadual 52 

de Comitês; 5) Participou da Reunião do Plano Nacional de Recursos Hídricos (na CINEP) sendo a 53 

reunião com representante do Ministério da Integração , onde esta Diretoria faz parte porque tem 54 

previsão do governo federal para elaboração deste plano nacional, o que já podemos pensar em fazer 55 

o plano de bacia do CBH-PB e ou a revisão.  6) A diretoria do Comitê recebeu um Oficio Circular 56 

do Conselho Estadual de Recursos Hídricos solicitando a indicação de três subprogramas que são as 57 

capacitações. Reuniu-se o Fórum dos três Comitês e foi deliberado as seguinte  capacitações: a) 58 

Capacitação e Edificação Especial em Gestão de Recursos Hídricos; b) Saneamento e Gestão 59 

Ambiental de Recursos Hídricos no Meio Urbano; c) Gestão Sustentável em Recursos Hídricos de 60 

Comitês Sustentável no Semi-Árido Brasileiro; 7) A Diretoria participou da 25ª Reunião Ordinária  61 

do CERH, onde foi tratado sobre o Progestão, assunto que álias, este comitê deve solicitar uma 62 

apresentação para que todos tenham conhecimento das suas ações; 8) Participou da Semana Estadual 63 

em defesa da Água, com participação em escolas de vários municípios, caminhada, conscientização 64 

no busto de Tamandaré com aferição de pressão, demonstração com o laboratório móvel da 65 

FUNASA e da SUDEMA quanto a qualidade de água, e encerramento dia 27/03/2015, com visita ao 66 

Açude Epitácio Pessoa, em Boqueirão. Continuando falou da preocupação desta Diretoria quando se 67 

fala em transposição do Rio São Francisco visto que a maioria dos municípios desta bacia ainda não 68 

elaborou seus planos de saneamento básicos.  69 
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O fórum dos Comitês enviou ofício aos Prefeitos que compõem as bacias hidrográficas dos comitês 70 

estaduais, solicitando a situação de elaboração do Plano de saneamento básico, mas poucos 71 

responderam com a seguinte situação na bacia do CBH-PB: Riacho de Santo Antônio, Salgado de 72 

São Felix e Barra de São Miguel estão em fase de iniciação do plano; Caraubas, Sumé, São João do 73 

Cariri e Umbuzeiro não iniciaram; Sertãozinho não se posicionou e Campina Grande o Sr. Claudio 74 

Brandão representante dessa Prefeitura, informou hoje ao plenário que já concluiu. A lei 75 

11.445/2007 em seu decreto 8.211/2014, diz “que até 31/12/2015, o município que não tiver seu 76 

plano municipal de saneamento básico elaborado, não receberá recursos do Governo Federal”, por 77 

outro lado, quando esse rio for perenizado se o esgotamento sanitário não estiver concluído ou em 78 

construção, essa água vai ser contaminada. A respeito disso, o plenário entende que se faz 79 

necessário reiterar esses ofícios. A Sra. Elma Maria disse que a FUNASA tentou financiar 26 80 

municípios, alguns ainda estão em fase de elaboração, destes, somente Juripiranga concluiu. Os 81 

demais estão em fase de elaboração. O Representante de Sumé disse que Sumé fez o plano com a 82 

CAGEPA, mas tem uma estação de tratamento pronta e o esgoto da cidade está sendo jogado no rio 83 

Sucuru a céu aberto e a CAGEPA não toma providência, é o caso do Comitê solicitar desses órgãos 84 

o porquê da não efetivação de medidas que contribuam para resolver esse problema. O Sr. João 85 

Paulo disse que é representante do CREA no Comitê, mas como funcionário da CAGEPA e atua na 86 

área de expansão, explicou que a prefeitura de Sumé procurou receber recursos financeiros do 87 

projeto de esgotamento e conseguiu recurso junto a União para aplicação nessas obras. Isso denota 88 

que faltou acompanhamento da gestão dessas obras porque poderia ter a prefeitura prosseguido 89 

corretamente, não que a CAGEPA fosse tomar conta da obra, mas ela iria com seu corpo técnico 90 

orientar quanto a execução dessas obras e ela ser efetivada, tendo como consequência o 91 

aproveitamento total disso. Essa parte de saneamento quando a prefeitura interessa para conseguir 92 

recurso federal, o que acontece quando não consegue fazer o sistema, então ele não repassa para a 93 

Empresa. Quando tem problema, o interessado repassa para a empresa e a oportunidade do sistema 94 

está em operação com o ministério do poder, todo mundo é beneficiado, mas ninguém paga tarifa, 95 

então recolhe a prefeitura, se ela não tem receita então quando acontece qualquer percalço como 96 

esse com a bomba e o custo é exorbitante, não tem a capacidade de resolver de imediato, então vai 97 

procurar a empresa, a empresa CAGEPA foi consultada e foi direcionada para solucionar esse 98 

problema, mas não registrou somente a falta desse equipamento, mas era a parte construtiva que não 99 

se encaixava com o formulário que estava idealizado o problema. O Sr. Ricardo representante da 100 

UFCG disse que 2009/2010 participou de reunião na Casa Civil do Governador, onde se tratou de 101 

uma determinação do Governo Federal de não financiar mais projetos de esgotamento sanitário para 102 
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os municípios onde a concessão seja estadual, no caso da Paraíba temos a CAGEPA e as obras 103 

seriam necessariamente com recursos federais sendo executado pela CAGEPA, Campina Grande foi 104 

uma das últimas que executou que foi o esgotamento de Galante, São José da Mata e o Distrito 105 

industrial de Campina Grande, mas tem muitos problemas e seria interessante o Comitê convidar a 106 

CAGEPA para vir falar sobre o caso e também sobre outra questão relativa à Boqueirão, propor uma 107 

nova dinâmica da CAGEPA para com os municípios, no caso específico de Campina Grande o 108 

projeto embora tenha sido executado pelo município foi pedido acompanhamento BOISE, pela 109 

CAGEPA e por questões não se sabe se políticas da época, a CAGEPA não fez o acompanhamento 110 

requisitado por oficio, até exigência do órgão financiador que foi a CAGEPA junto ao Governo 111 

Federal e depois do projeto pronto a CAGEPA diz que não pode receber a obra porque tem um 112 

problema. Isso lida com recurso público altíssimo, esgotamento sanitário que no estado da Paraíba, 113 

com toda característica própria do nosso solo, são obras caríssimas e com um investimento desse, 114 

feito em Sumé, resulta em impasse quanto as responsabilidades.  Passando ao Item 5) da Pauta - 115 

Planejamento de Ações do Comitê, a Sra. Elma Maria disse que o Comitê pode ser mais atuante 116 

dentro de uma proatividade a partir de um diagnóstico destes membros com os órgãos que 117 

representam.  Precisamos conhecer a capacidade de cada um a partir de um quadro com as reais 118 

contribuições que cada membro pode dá quanto à gestão dos Recursos Hídricos da bacia, ou seja, o 119 

Sr. Fabio Cidrin (AESA) disse que  é um processo de planejamento estratégico para saber quem 120 

somos e a partir disso definir ações prioritárias para se preparar para esse novo horizonte de recursos 121 

que é a cobrança da água, onde o Comitê identificar mais importante aplicar esses recursos. Isso vai 122 

gerar um “modus operandus”. O Comitê precisa ter uma câmara técnica para avaliação de projetos, 123 

lançar edital para projetos de recuperação da bacia. Cada membro ficaria responsável para enviar 124 

esse formulário de diagnóstico e consolidação dessas ações.  A Comissão do planejamento de ações 125 

do comitê ficou composta por: Sr. Fábio Cidrin (AESA), Sr. Aristarco Dias (EMATER), Sr. João 126 

Paulo (CREA) e Sr. Cláudio Brandão (Prefeitura de Campina Grande). Finalmente, o Sr. Ulysmar 127 

pediu ao Sr. Ricardo Pedrosa (UFCG), para fazer a leitura da Ata da 1ª Reunião Extraordinária do 128 

CBH-PB de 2014, o que foi aprovada com alteração na redação do Art. 8º, parágrafo 3º. Com 129 

relação à mudança no Regimento Interno, o Sr. Cláudio Brandão (Prefeitura de Campina Grande) 130 

sugeriu e foi aceito que diante das exigências da Resolução 34/2002 fica como está. Na sequência O 131 

Sr. Aristarco (EMATER) Fez a leitura da ATA da 2º reunião ordinária de 2014, a que foi aprovado 132 

por todos.  Por fim, facultada a palavra o Sr. Cláudio Brandão (Prefeitura de Campina Grande) falou 133 

sobre a questão de Boqueirão que está com sua capacidade baixíssima e não houve recarga, a 134 

CAGEPA iniciou racionamento. Diante disso o mesmo sugeriu ao plenário e foi aceito uma reunião 135 
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extraordinária e convidar AESA, CAGEPA, Agência Nacional de Água – ANA, Assembleia 136 

Legislativa - Frente Parlamentar da Água, e Ministério Público,  órgãos que são ligados a questão 137 

hídrica do Estado para  que,  cada um exponha dentro do seu domínio a situação atual e quais as 138 

perspectivas futuras já que a seca continua. A partir daí o comitê tomará uma posição, vamos pedir a 139 

CAGEPA esclarecimento sobre as previsões e questões emergenciais.  O Sr. Aristarco Dias 140 

(EMATER) endossou as palavras de Sr. Cláudio Brandão (Prefeitura Municipal de Campina 141 

Grande) e acrescentou que o Comitê está omisso, é responsabilidade deste comitê, alertar para essa 142 

problemática, se acontecer aqui o que aconteceu em São Paulo, não temos nenhuma ação que diga a 143 

sociedade paraibana em que o Comitê está atuando.  O Sr. Cláudio Brandão (Prefeitura de Campina 144 

Grande) sugeriu que o Comitê deve ser mais independente da AESA. Temos que pensar nessa 145 

responsabilidade. O Sra. Elma Maria (FUNASA) interviu dizendo que isto está contemplado no 146 

Planejamento do Comitê. O Sr. Aristarco Dias (EMATER) concluiu dizendo que a sociedade precisa 147 

saber as ações do Comitê. Quanto à questão da AESA, o comitê é um suporte técnico a AESA em 148 

informações, a AESA está nisso porque o Comitê não criou uma capacidade de organização 149 

suficientemente forte para ser independente da AESA.  Então a AESA é a Secretaria Executiva dos 150 

Comitês que liga para os membros e organiza as reuniões. Porém o Comitê é quem determina as 151 

ações e os encaminhamentos. Sobre o assunto a Sra. Maraci de Sousa (AESA) disse que a AESA é a 152 

Secretaria Executiva dos Comitês que dá todo suporte aos Comitês e não interfere nem mesmo em 153 

discussões. O Comitê tem toda a liberdade de deliberar ações. Consta na lei de criação da AESA a 154 

atribuição de criar os comitês de Bacias Hidrográficas no estado; o Sr. Antônio Sousa (CENTRAC)  155 

endossou a fala do Sr. Aristarco e Sr. Cláudio, sobre a importância da CAGEPA participar da 156 

reunião extraordinária para explicar que tipo de racionamento  está sendo feito e que providência 157 

está sendo tomada com relação ao consumo de água pela construção Civil. O Sr. Osmar (usuário de 158 

água) enalteceu a fala do Sr. Fábio (AESA) que pela 1ª vez ouviu um diretor falar em produtor de 159 

água, entendo por produtor de água um elemento primordial em meio a essa história toda. Em 160 

momento nenhum se tratou dos irrigantes como os produtores que estão no campo em Boqueirão, 161 

pelo contrário são tratados como marginais, elementos maléficos destruindo responsabilidade a 162 

quem hoje Campina Grande impõe responsabilidade no uso dessa água aos irrigantes. Nunca se 163 

trouxe esse acordo para discutir. Vamos consumir água responsavelmente não é só em Boqueirão, 164 

mas em toda bacia se a lei for aplicada seja para todos. Essa história de racionamento está 165 

penalizando os pequenos os irrigantes que tem direito um dia, enquanto os edifícios e construção 166 

civil têm todos os dias.  Para finalizar a reunião o Sr. Ulysmar resumiu: fica definido reunião 167 

extraordinária dia 13/05/2015 e convidar os órgãos: CAGEPA, AESA, ANA, Assembleia 168 
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Legislativa Frente Parlamentar, Ministério Público  e as Prefeituras da Bacia e etc; e que a reunião 169 

será no período 8h30min  às 12h30min. Lembramos que a reunião extraordinária é problema de 170 

quorum, todos que estão presentes lembrem uns aos outros, os comunicados vão sempre via e-mail 171 

pela Secretaria, mas os membros que estão presentes já fica comprometidos desde já. Nada mais 172 

havendo a tratar a reunião foi encerrada, eu, Sra. Elma Maria de Araujo Pimentel, Secretaria Geral, 173 

lavrei a presente ata que depois de lida e aprovada, vai por mim assinada e demais presentes.  174 
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